
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.711 - SP 
(2017/0085911-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : G 7 FILMES PRODUCOES LTDA - EPP 
ADVOGADOS : ARIELLE BENASSI CEPÊRA PAPP  - SP164625 

 MARIZA AVILA PRAZAK E OUTRO(S) - SP049891 
 MAURICIO AVILA PRAZAK  - SP259587 

AGRAVADO  : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 
SÃO PAULO S.A 

ADVOGADOS : BRAZ PESCE RUSSO  - SP021585 
 JACK IZUMI OKADA E OUTRO(S) - SP090393 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POR AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL EM DECORRÊNCIA DE 
RECESSO FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA NA CONTAGEM DO 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DIRECIONADO A ESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO A QUAL 
RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do prazo de 
quinze dias, previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, todos do estatuto 
processual civil de 2015.
III - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil de 2015, o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso, não se admitindo a comprovação posterior.
IV – A existência de recesso forense no Superior Tribunal de Justiça não tem 
o condão de influenciar na contagem dos prazos para a interposição de 
recursos perante as instâncias ordinárias, ainda que direcionados a esta 
Corte.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VI – Caracterizada, in casu, a manifesta inadmissibilidade a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
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de 2015.
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.711 - SP 
(2017/0085911-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : G 7 FILMES PRODUCOES LTDA - EPP 
ADVOGADOS : ARIELLE BENASSI CEPÊRA PAPP  - SP164625 
   MARIZA AVILA PRAZAK E OUTRO(S) - SP049891 
   MAURICIO AVILA PRAZAK  - SP259587 
AGRAVADO  : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 

SÃO PAULO S.A 
ADVOGADOS : BRAZ PESCE RUSSO  - SP021585 
   JACK IZUMI OKADA E OUTRO(S) - SP090393 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por G 7 FILMES 

PRODUCOES LTDA - EPP contra decisão monocrática, proferida pela 

Excelentíssima Ministra Presidente desta Corte, mediante a qual o recurso 

não foi conhecido, nos termos dos arts. 21-E, V, do RISTJ, em razão de sua 

intempestividade (fls. 471/472e).

Sustenta a Agravante, em síntese, a possibilidade de 

comprovação de feriado local em momento posterior à interposição do 

recurso.

Alega, ainda, que os prazos processuais foram suspensos no 

dia 08.12.2016, em atendimento ao disposto na Lei n. 1.048/51, bem como 

no período compreendido entre os dias 20.12.2016 a 01.02.2017, nos termos 

da Portaria n. 1.032/2016 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado (fls. 476/492e). 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

494e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.711 - SP 
(2017/0085911-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : G 7 FILMES PRODUCOES LTDA - EPP 
ADVOGADOS : ARIELLE BENASSI CEPÊRA PAPP  - SP164625 
   MARIZA AVILA PRAZAK E OUTRO(S) - SP049891 
   MAURICIO AVILA PRAZAK  - SP259587 
AGRAVADO  : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 

SÃO PAULO S.A 
ADVOGADOS : BRAZ PESCE RUSSO  - SP021585 
   JACK IZUMI OKADA E OUTRO(S) - SP090393 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese, a possibilidade de 

comprovação de feriado local em momento posterior à interposição do 

recurso.

Alega, ainda, que os prazos processuais foram suspensos no 

dia 08.12.2016, em atendimento ao disposto na Lei n. 1.048/51, bem como 

no período compreendido entre os dias 20.12.2016 a 01.02.2017, nos termos 

da Portaria n. 1.032/2016 do Superior Tribunal de Justiça.

Entretanto, consoante o disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º e 

1.070, todos do estatuto processual civil de 2015, o prazo para a interposição 

de qualquer recurso, excetuados os embargos de declaração, é de 15 

(quinze) dias úteis.

In casu, a disponibilização da decisão de inadmissão do 

Recurso Especial ocorreu em 06.12.2016 (terça-feira), sendo considerada 

publicada em 07.12.2016 (quarta-feira) (fl. 450e), pelo que o prazo para 

interposição do Agravo em Recurso Especial iniciou-se em 09.12.2016 

(sexta-feira), com termo final em 29.12.2016 (quinta-feira).

Assim, revela-se intempestivo o recurso interposto somente 

Documento: 1666383 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/12/2017

Página  4 de 4



 
 

 
em 02.02.2017 (fl. 451e).

Importante registrar que a Corte Especial deste tribunal 

superior, sob a sistemática do Código de Processo Civil de 1973, entendeu 

pela possibilidade de posterior comprovação da existência de feriado local ou 

da suspensão de expediente forense no tribunal de origem, nos termos do 

acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em 
decorrência de feriado local ou de suspensão de  expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do 
termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, 
em sede de agravo regimental. Precedentes do STF e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade 
do recurso especial.
(AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2012, DJe 15/10/2012).

Entretanto, para os recursos sujeitos à novel legislação, a 

ocorrência de feriado local deve ser demonstrada por ocasião da 

interposição do recurso, revelando-se inadmissível a comprovação posterior, 

nos termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU, NA ORIGEM, O RECURSO ESPECIAL 
PUBLICADA APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. 
AGRAVO INTEMPESTIVO. COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. A decisão agravada, publicada no dia 13/5/16, demanda a 
aplicação, no caso concreto, do novo CPC/15, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
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exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC".
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do novo CPC/15, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", de forma que a tentativa de 
comprovação de feriado local, em momento posterior à 
interposição do recurso, encontra óbice na preclusão 
consumativa.
3. No caso, intimado o ente municipal em 13/5/2016, é 
manifesta a intempestividade do agravo interposto em 
28/6/2016, eis que não foi observado o prazo de 30 (trinta) dias 
úteis, nos termos do art. 183, do art. 994, VIII, c/c. os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do novo CPC/15.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1000002/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 14/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO NOVO 
CPC. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada 
em 07/02/2017, que, por sua vez, julgara recursos interpostos 
contra acórdão e decisão publicados na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 
-, "a comprovação da tempestividade do recurso, em 
decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do 
termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 
Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012).
III. Contudo, o CPC/2015 não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos em 
que a decisão recorrida tenha sido publicada já na vigência do 
novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 
porque o CPC/2015 acabou por excluí-la (a intempestividade) 
do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 
1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 
3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de 
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Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso 
tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 
repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.626.179/MT, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/04/2017; STJ, AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/05/2017.
IV. No caso, o Distrito Federal foi intimado da decisão que 
inadmitira o Recurso Especial em 16/09/2016, sexta-feira - na 
vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 03/11/2016, quinta-feira, após o 
transcurso do prazo recursal, ocorrido em 31/10/2016, 
segunda-feira.
V. No presente Agravo interno, a parte agravante alega que o 
Tribunal de origem, mediante Portaria, transferiu as 
comemorações alusivas ao Dia do Servidor Público para o dia 
31 de outubro de 2016. Contudo, tal fato não foi comprovado, 
por ocasião da interposição do Agravo em Recurso Especial, 
quando já vigente o CPC/2015, o que impossibilita sua 
comprovação posterior.
VI. Segundo entendimento dominante desta Corte, "o art. 236 
da Lei 8112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos da 
União) apenas estabelece o dia vinte e oito de outubro, 'Dia do 
Servidor Público', como data comemorativa, sem criar feriado 
nacional. Portanto, imprescindível a comprovação da 
suspensão do prazo" (STJ, AgRg no Ag 1.383.034/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
01/02/2012). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
914.876/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 06/10/2016; AgRg no AREsp 748.323/GO, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/05/2016; EDcl no AgRg no Ag 
1.427.798/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/11/2012.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1032692/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
09/06/2017)

Nessa linha, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

996.695/MT, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe  de 16.06.2017 e 

AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, DJe 

de 05.05.2017.
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Cumpre asseverar, ainda, que a existência de recesso forense 

no Superior Tribunal de Justiça não tem o condão de influenciar na contagem 

dos prazos para a interposição de recursos perante as instâncias ordinárias, 

ainda que direcionados a esta Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO  DO  
EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO PERANTE O 
TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  
recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/2015  
(relativos  a  decisões publicadas  a  partir  de  18  de  março  
de 2016) serão exigidos os requisitos  de  admissibilidade  
recursal  na  forma  do  novo  CPC" (Enunciado Administrativo 
n. 3).
2. Para fins de verificação da tempestividade do recurso 
dirigido ao STJ,  é indiferente que tenha havido ou não 
expediente forense nesta Corte,   pois   o  agravo  e  o  recurso  
especial  interpostos  são endereçados ao presidente do 
Tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo,  em  matéria  
de  recesso forense e feriados, pela legislação local  (AgRg no 
Ag 1.156.557, MG, relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima,  
Dje  de  22.09.2010).  3.  De  acordo  com  o  novo  Estatuto 
Processual,  a  ocorrência de feriado local deve ser 
demonstrada por documento idôneo no ato da interposição do 
recurso cujo conhecimento é pretendido.
4.  Nesse  ponto, descabe a aplicação da regra do parágrafo 
único do art.  932  do  CPC/2015,  que  permitiria a correção do 
vício, com a comprovação da tempestividade do recurso, 
posteriormente.
5.  Hipótese  em que a parte recorrente não comprovou, no 
momento da interposição do recurso, o feriado alegado, não 
havendo como afastar a intempestividade do agravo em 
recurso especial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 981.605/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
03/08/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  
RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. RAZÕES QUE 
IMPUGNAM  A DECISÃO AGRAVADA. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. ALEGADO RECESSO 
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FORENSE, NO ÂMBITO DO STJ. IRRELEVÂNCIA. 
RECESSO FORENSE, NO TRIBUNAL DE ORIGEM, NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Trata-se de Pedido de Reconsideração, apresentado em 
01/09/2016, recebido  como  Agravo  interno, de decisão 
monocrática publicada em 30/08/2016,  que,  por  sua  vez,  
reconhecera a intempestividade do Recurso Especial, 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.  II.  
"O  pedido  de  reconsideração  para  impugnar decisão 
monocrática  proferida  em recurso no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, não obstante a ausência de previsão no 
ordenamento jurídico pátrio,  vem  sendo  admitido  pela  
jurisprudência  desta Casa como agravo  regimental,  em  
homenagem aos princípios da fungibilidade e economia  
processual,  desde  que  tempestivo  e não decorra de erro 
grosseiro  ou de má-fé" (STJ, RCD no AREsp 813.666/SP, 
Rel. Ministro LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA, 
DJe de 29/03/2016). Razões do pedido  de  reconsideração  -  
recebido  como  Agravo  interno - que impugnam, 
suficientemente, a decisão ora impugnada.
III.  A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no 
sentido de que  a  existência  de  feriado local, paralisação ou 
interrupção do expediente  forense  há  de ser demonstrada 
por documento oficial ou certidão,  expedida pelo Tribunal de 
origem, que afirme o período no qual  ocorreu  um desses 
fatos (STJ, EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro CASTRO  
MEIRA,  Rel.  p/  acórdão  Ministro  ARI  PARGENDLER,  
CORTE ESPECIAL,  DJe  de  11/04/2014).  Assim,  a  
eventual  suspensão  do expediente  forense,  no  Tribunal de 
origem, deveria ser comprovada por documento oficial idôneo, 
o que não ocorreu.
VI. No caso, o recorrente cinge-se a defender a suspensão 
dos prazos recursais,  no  âmbito do STJ, em decorrência da 
Portaria STJ/GDG nº 1141,  de  15  de dezembro de 2015. 
Entretanto, tal fato, por si só, não  tem o condão de afastar a 
intempestividade do Recurso Especial, interposto  perante  o 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, em 15/01/2016.
V.  Deveria  o  recorrente,  no  ato  de  interposição  do  
recurso, comprovar eventual período de recesso, estabelecido 
pelo Tribunal de origem, pois, sem essa providência, a 
atividade jurisdicional é tida como  ininterrupta.  Ademais, a 
suspensão dos prazos processuais, no âmbito  do  STJ,  não  
tem  influência  na  contagem do prazo para a interposição do 
Recurso Especial, em 2º Grau. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 908.968/RO, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 10/04/2017)

Documento: 1666383 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/12/2017

Página  9 de 4



 
 

 

Nessa linha, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

897.509/RJ, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 3ª Turma, Dje de 12.06.2017; AgInt 

no AREsp 1050491/RO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe 

de 01.06.2017; AgRg no AREsp 50.740/GO, Rel. Ministro Raul Araújo, 4ª 

Turma, DJe de 26.03.2012; e AgInt no AREsp 1057913/MG, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, 4ª Turma, DJe de 01.08.2017.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
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Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 

Documento: 1666383 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/12/2017

Página  11 de 4



 
 

 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
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agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Contudo, trata-se de Agravo Interno contra decisão que 

considerou o recurso intempestivo e, no caso, restou configurada a 

manifesta inadmissibilidade a ensejar a imposição da mencionada multa, 

consoante precedente da Corte Especial, cuja ementa transcrevo:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  
DE DIVERGÊNCIA. LEI DE ORGANIZAÇÃO  JUDICIÁRIA  
LOCAL.  PRAZO  PARA PROTOCOLIZAÇÃO DE PEÇAS 
PROCESSUAIS. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
1. Nos termos do art. 172, § 3º, do CPC, há possibilidade de 
que lei de  organização judiciária local adote diretrizes próprias 
quanto ao horário  do protocolo, excepcionando a regra do 
caput, que prevê que a  protocolização  de  petições e 
recursos deve ser efetuada em dias úteis, das seis às vinte 
horas.
2. É intempestivo o recurso interposto no último dia do prazo 
após o encerramento  do  expediente  forense  regulamentado 
pela legislação local  do  Tribunal do Estado do Piauí, estando 
o plantão judiciário reservado para medidas urgentes.
3. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
(AgInt no AgRg nos EREsp 1341710/PI, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
16/11/2016, DJe 28/11/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho a multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa 

(R$ 70.516,12 em 29.07.2014).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0085911-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.086.711 / 
SP

Números Origem:  10083798920148260011  20160000523837

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G 7 FILMES PRODUCOES LTDA - EPP 
ADVOGADOS : ARIELLE BENASSI CEPÊRA PAPP  - SP164625 

 MARIZA AVILA PRAZAK E OUTRO(S) - SP049891 
 MAURICIO AVILA PRAZAK  - SP259587 

AGRAVADO  : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A 
ADVOGADOS : BRAZ PESCE RUSSO  - SP021585 

 JACK IZUMI OKADA E OUTRO(S) - SP090393 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : G 7 FILMES PRODUCOES LTDA - EPP 
ADVOGADOS : ARIELLE BENASSI CEPÊRA PAPP  - SP164625 

 MARIZA AVILA PRAZAK E OUTRO(S) - SP049891 
 MAURICIO AVILA PRAZAK  - SP259587 

AGRAVADO  : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A 
ADVOGADOS : BRAZ PESCE RUSSO  - SP021585 

 JACK IZUMI OKADA E OUTRO(S) - SP090393 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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